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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO Este estudo objetivou traçar o perfil sociodemográfico e identificar processos de vulnerabilização 
social, ambiental e em saúde de uma comunidade rural impactada pela implantação de torres eólicas no interior do 
nordeste brasileiro. Trata-se de um estudo descritivo, de abordagem quantitativa, realizado com 33 representantes 
domiciliares, abrangendo 105 indivíduos. Utilizaram-se questionário semiestruturado, georreferenciamento das 
residências e aerogeradores, além do teste exato de Fisher para análise das associações (p < 0,05). Os resultados 
evidenciaram uma população com baixa escolaridade, predominância de pessoas negras e forte dependência da 
agricultura de subsistência. As residências situavam-se entre 140 e 900 metros das torres, o que indica elevada 
exposição aos impactos. Foram observadas alterações nos modos de vida, na produção agrícola, no compor-
tamento animal e na qualidade da água. No campo da saúde, destacaram-se distúrbios do sono, sofrimento 
psíquico, uso contínuo de medicamentos e presença de doenças crônicas. Identificou-se associação significativa 
entre dificuldade para dormir, maior faixa etária, avaliação negativa do sono e presença de doença crônica no 
domicílio. Concluiu-se que a implantação de parques eólicos, ao desconsiderar especificidades territoriais e 
sociais, pode intensificar vulnerabilidades e iniquidades em saúde, reforçando a necessidade de incorporar a 
avaliação de impactos à saúde no licenciamento ambiental.

PALAVRAS-CHAVE Energia eólica. Diagnóstico da situação de saúde em grupos específicos. Estudos transversais. 

ABSTRACT This study aimed to outline the sociodemographic profile and identify processes of social, 
environmental, and health vulnerability in a rural community affected by the implementation of wind 
turbines in the countryside of northeastern Brazil. This is a descriptive study with a quantitative approach, 
conducted with 33 household representatives, covering 105 individuals. A semi-structured questionnaire, 
georeferencing of households and wind turbines, and Fisher’s exact test were used to analyze associations 
(p < 0.05). The results revealed a population characterized by low educational attainment, a predominance 
of Black individuals, and a strong dependence on subsistence agriculture. Households were located between 
140 and 900 meters from the turbines, indicating high exposure to the impacts. Changes were observed in 
ways of life, agricultural production, animal behavior, and water quality. Referring to health, sleep disorders, 
psychological distress, continuous medication use, and the presence of chronic diseases were prominent. A 
significant association was identified between difficulty sleeping, older age groups, negative sleep quality 
assessment, and the presence of chronic disease in the household. It is concluded that the implementation of 
wind farms, when disregarding territorial and social specificities, may intensify vulnerabilities and health 
inequities, reinforcing the need to incorporate health impact assessment into environmental licensing processes.

KEYWORDS Wind energy. Diagnosis of health situation in specific groups. Cross-sectional studies.
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Introdução

A produção de energia é condição indispensá-
vel para a manutenção e o desenvolvimento da 
vida moderna. Contudo, para o bem-estar do 
planeta, atualmente opta-se pela geração de 
energias a partir de fontes renováveis, como a 
eólica, que transforma a energia cinética dos 
ventos em energia elétrica. O Brasil é o sexto 
maior gerador de energia eólica do mundo, 
com uma capacidade total instalada onshore 
(em terra) de 30,45 GW em 2023 e uma parti-
cipação de 15,2% na matriz elétrica brasileira. 
Em 2023, o Nordeste foi a região brasileira que 
mais gerou energia eólica1,2.

Toda modalidade de produção de energia, 
todavia, tem seus impactos socioambientais, 
podendo gerar vulnerabilizações à população 
que vive no território onde o empreendimento 
foi implantado. Porto3 concebe vulnerabili-
zação como um processo social que leva a 
exposição de indivíduos ou grupos a riscos e 
agravos resultantes de relações de poder, polí-
ticas públicas e estruturas sociais, devendo ser 
compreendido em suas dimensões histórica, 
política e social3.

Estudos mostram que a produção de energia 
eólica vem provocando processos de vulne-
rabilização socioambiental e na saúde em 
comunidades e povos que residem nos ter-
ritórios onde esses empreendimentos foram 
instalados. Os impactos ambientais documen-
tados em outros países referem-se a: impactos 
estéticos (poluição visual), ruídos acústicos e 
impactos sobre a fauna e a flora4,5. O impacto 
visual decorre das próprias particularidades 
das turbinas eólicas, com as maiores tendo 
cerca de 150 metros de altura desde a base 
até a ponta da pá, ocupando extensas áreas 
de terra e sendo visíveis a longas distâncias.

O impacto sonoro se atribui aos ruídos da 
própria maquinaria, classificados em dois 
tipos: mecânico (proveniente das caixas 
de engrenagem e gerador) e aerodinâmico 
(gerado pelas pás em contato com o vento). 
Outros impactos relatados são a interferência 
eletromagnética e a emissão de infrassons6.

Os impactos sociais estão relacionados prin-
cipalmente com a ocupação e o uso da terra, já 
que a implantação das usinas ocorre em terras 
geralmente arrendadas, cedidas pelos donos 
em troca de uma compensação financeira por 
parte das empresas; contudo, isso restringe o 
uso da terra e impacta significativamente os 
modos de vida das comunidades, prejudicando 
suas atividades socioeconômicas e culturais. 
Geralmente, essas comunidades são consti-
tuídas por povos camponeses, quilombolas, 
indígenas e ribeirinhos7.

A instalação de empreendimentos eólicos 
tem gerado disputas significativas entre dis-
tintos atores sociais, revelando um cenário 
de conflito socioambiental. De um lado, estão 
as comunidades locais, diretamente impacta-
das pela instalação de aerogeradores e linhas 
de transmissão, frequentemente expostas a 
efeitos adversos já citados. De outro, situam-se 
os governos, que impulsionam a transição para 
uma matriz energética mais limpa e renovável, 
e os agentes privados, cujos interesses estão 
centrados na viabilidade econômica dos pro-
jetos e na maximização do retorno sobre o 
investimento8,9.

No entanto, é evidente a assimetria nas 
relações de poder entre esses três grupos. As 
comunidades locais, geralmente situadas em 
contextos de vulnerabilidade socioeconômica, 
tendem a ocupar a posição mais frágil nas ne-
gociações, carecendo, muitas vezes, de acesso 
a informações transparentes, compreensíveis 
e antecipadas sobre os impactos socioambien-
tais a que estarão sujeitas8. Tal desigualdade 
compromete o princípio da justiça ambiental e 
levanta questionamentos sobre a legitimidade 
dos processos de licenciamento e consulta 
pública associados à implementação desses 
empreendimentos8,9.

Com relação aos impactos na saúde, a li-
teratura reporta que as pessoas que moram 
próximo às turbinas eólicas podem apresen-
tar problemas no aprendizado, no sono e na 
cognição, bem como estresse e ansiedade, 
prejudicando a qualidade de vida dessas po-
pulações do entorno. Esses problemas são 
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gerados principalmente pelos ruídos dos ae-
rogeradores, tanto o infrassom, que é o som 
abaixo da frequência de 20 hertz (Hz), quanto 
o som audível, que compreende a frequência 
entre 20 e 200 Hz10.

Além dos efeitos sonoros, os aerogeradores 
também produzem impactos visuais relevan-
tes. Dentre eles, destaca-se o fenômeno conhe-
cido como shadow flicker, também chamado de 
efeito estroboscópico ou cintilação de sombra, 
que ocorre quando a luz solar, especialmente 
quando o sol está baixo no horizonte, incide 
por entre as pás giratórias das turbinas, proje-
tando sombras intermitentes em movimento 
sobre o solo e em edificações próximas. Esse 
efeito, associado ao movimento rotacional 
das pás, pode provocar desconforto visual, 
especialmente em determinadas condições de 
luminosidade e proximidade das residências11.

Outros elementos que compõem os impac-
tos visuais incluem o reflexo das estruturas 
metálicas das torres, que podem gerar ofus-
camento, e o piscar intermitente das luzes de 
sinalização noturna, exigidas por normas de 
segurança aeronáutica. Esses aspectos, quando 
combinados, contribuem para a alteração da 
paisagem e podem afetar negativamente a 
percepção estética e o bem-estar das popula-
ções do entorno6.

Os sons e os infrassons emitidos pelas torres 
podem causar doenças, como a chamada 
Síndrome da Turbina Eólica (STE), que se 
manifesta com sintomas variados, tais como 
cefaleia, náuseas, irritabilidade, ansiedade, 
insônia e problemas de concentração, que 
afetam a qualidade de vida nas comunidades. 
Outra manifestação é a Doença Vibroacústica 
(DVA), uma condição associada à exposição 
contínua a ruídos de baixa frequência, espe-
cialmente os infrassons. A DVA pode acarre-
tar efeitos sistêmicos, como alterações nos 
sistemas cardiovascular e nervoso, além de 
sintomas dermatológicos, incluindo verme-
lhidão, prurido e edema10.

A convergência desses fatores que impactam 
a saúde e o cotidiano das populações residentes 
em áreas de influência de empreendimentos 

eólicos tem sido objeto de crescente atenção 
em estudos sobre os impactos à saúde pública. 

No Agreste Pernambucano, a instalação e a 
operação de parques eólicos têm sido associa-
das a conflitos socioambientais e a impactos 
negativos sobre a população local. Relatos 
sistematizados pelo ‘Mapa de Conflitos da 
Fiocruz’ indicam que esses empreendimentos 
contribuíram para a deterioração da quali-
dade de vida dos moradores, especialmente 
de agricultores familiares e trabalhadores 
rurais. A proximidade dos aerogeradores às 
residências tem sido relatada como gerado-
ra de incômodo sonoro, poluição das águas, 
alterações nas condições de subsistência e 
nos modos de vida, além de estar associada a 
distúrbios do sono, ansiedade, estresse e perda 
de vínculos comunitários, a ponto de algumas 
famílias terem optado por abandonar suas 
casas diante da inviabilidade de convivência 
com esses efeitos12. 

Nessa perspectiva, este estudo tem como 
objetivo traçar o perfil sociodemográfico e 
identificar os processos de vulnerabilização 
e os agravos à saúde em uma comunidade 
vulnerabilizada pela implantação e opera-
cionalização de empreendimentos eólicos no 
agreste meridional de Pernambuco.

Material e métodos 

Estudo descritivo com abordagem quan-
titativa na comunidade de Sobradinho, 
zona rural do município de Caetés (PE). 
Localizado a aproximadamente 15 km da 
sede do município de Caetés (PE), no Agreste 
de Pernambuco, distante 252 km da capital, 
Recife, o município possui uma população 
de 28.827 habitantes, segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
de 202213, e é considerado um destaque na 
geração de energia eólica. Sobradinho é 
um dos sítios da zona rural de Caetés que 
possuem aerogeradores em seu território, 
implantados em 2014 e que integram com-
plexo eólico ‘Ventos de Santa Brígida’.
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Para a coleta de dados, foi aplicado um 
questionário semiestruturado, dividido em 
duas seções: a primeira abarcou dados socio-
demográficos e econômicos dos entrevistados; 
a segunda abordou aspectos relacionados com 
as condições de saúde e com a percepção dos 
impactos socioambientais decorrentes da pre-
sença de torres eólicas sobre o modo de vida 
da população local. 

As entrevistas foram realizadas com 33 res-
pondentes, considerados representantes de 
seus respectivos domicílios, os quais também 
forneceram informações sobre os demais mo-
radores das residências, resultando em um 
conjunto de dados correspondente a 105 in-
divíduos. A escolha dos informantes foi feita 
aleatoriamente, participando da entrevista 
pessoas com idade igual ou superior a 18 anos. 
A coleta ocorreu durante o ano de 2023.

Para identificar a associação entre as va-
riáveis, aplicou-se o teste exato de Fisher 
devido ao tamanho das amostras. O nível de 
significância estipulado foi de 5%. Logo, caso o 
valor-p do teste seja inferior a 0,05, constata-se 
associação entre as variáveis.

Para execução desses testes, as variáveis 
renda e tempo de moradia na comunidade 
(base de dados referente aos domicílios) e es-
colaridade (base de dados referente as pessoas 
residentes) precisaram ter algumas categorias 
unidas. Para a renda, duas categorias; para o 
tempo de moradia, três; e para a escolaridade, 
quatro categorias.

Também foram mapeadas as residências 
com base nas coordenadas obtidas pelo apli-
cativo EpiInfo, utilizando a plataforma Google 
My Maps para mensurar as distâncias dos 
domicílios em relação às torres eólicas.

Este estudo faz parte da pesquisa ‘Processos 
de vulnerabilização e os conflitos socioambien-
tais decorrentes da implantação e operação de 
parques eólicos em comunidades camponesas 
no Agreste Meridional de Pernambuco’. A pes-
quisa foi conduzida em conformidade com os 
preceitos éticos estabelecidos pela Resolução 
nº 466/201214 e pela Resolução nº 510/201615 

do Conselho Nacional de Saúde, tendo sido 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) do Instituto Aggeu Magalhães (IAM) da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) conforme 
Certificado de Apresentação de Apreciação 
Ética (CAAE) nº 73626423.8.0000.5190 e 
Parecer nº 6.569.829.

Resultados e discussão 

Os resultados da pesquisa foram organizados 
em três seções analíticas, cada uma dedicada 
a um eixo temático central. A primeira seção 
apresenta a caracterização sociodemográfi-
ca e socioeconômica da comunidade do Sítio 
Sobradinho. A segunda seção aborda os pro-
cessos de vulnerabilizações social, econômica 
e ambiental decorrentes da implantação dos 
empreendimentos eólicos na região. Por fim, a 
terceira seção analisa os desdobramentos desses 
processos sobre a saúde da população local.

Caracterização sociodemográfica e 
socioeconômica 

No início do trabalho de campo, procedeu-se 
ao mapeamento de 55 unidades domiciliares 
localizadas no Sítio Sobradinho. Entre estas, 
constatou-se que 12 se encontravam deso-
cupadas, seja por abandono, seja em decor-
rência de demolição, refletindo dinâmicas de 
deslocamento ou esvaziamento populacional 
possivelmente associadas às transformações 
socioambientais locais. Das 43 residências 
restantes, foi possível realizar a coleta de 
dados em 33 delas; nas demais, a ausência de 
moradores no momento da visita inviabilizou 
a aplicação dos instrumentos.

Os dados obtidos revelam que 75,8% das 
famílias entrevistadas residiam no território 
havia mais de uma década, evidenciando víncu-
los duradouros com o espaço vivido (tabela 1).

Essa permanência prolongada traduz-
-se em laços socioeconômicos, culturais e 
simbólicos com o território, características 
frequentemente observadas em comunida-
des camponesas do nordeste brasileiro. Tal 
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enraizamento territorial constitui uma di-
mensão fundamental para a compreensão das 
formas de vida e das percepções locais diante 
dos impactos decorrentes da instalação de 
empreendimentos eólicos na região.

Participaram do estudo: 105 indivíduos, 
majoritariamente adultos, com predomínio nas 
faixas etárias de 21 a 30 anos e de 51 a 60 anos, 
o que demonstra uma população em idade 
ativa no trabalho agrícola. Do total, 58,1% eram 
do sexo masculino. Com relação à autodecla-
ração étnico-racial, 73,4% identificaram-se 

como pardos e pretos, indicador que revela a 
centralidade de populações negras rurais no 
contexto da ocupação desse território. 

A análise do nível de escolaridade dos par-
ticipantes evidenciou que 58,1% possuíam o 
ensino fundamental incompleto, enquanto 
18,1% declararam-se analfabetos (tabela 1). Esse 
perfil educacional revela a persistência de um 
padrão histórico de desigualdade no acesso à 
educação formal no meio rural brasileiro, par-
ticularmente em territórios periféricos e mar-
cados por processos de invisibilização social. 

Tabela 1. Características sociodemográficas da comunidade de Sobradinho, Caetés, Pernambuco, 2023

Características n (105) %

Faixa etária (anos)

< 10 13 12,4

11-20 14 13,3

21-30 17 16,2

31-40 11 10,5

41-50 15 14,3

51-60 17 16,2

61-70 6 5,7

70 + 12 11,4

Sexo

Masculino 61 58,1

Feminino 44 41,9

Raça/cor

Branca 28 26,7

Preta 9 8,6

Parda 67 63,8

Amarela 1 1,0

Escolaridade

Não alfabetizado 19 18,1

Ensino fundamental incompleto 61 58,1

Ensino fundamental completo 3 2,9

Ensino médio incompleto 6 5,7

Ensino médio completo 8 7,6

Ensino superior incompleto - -

Ensino superior completo 1 1,0

Não se aplica* 7 6,7

Fonte: elaboração própria.

* Crianças em idade inferior à idade escolar.
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Os dados reafirmam a vulnerabilidade es-
trutural que afeta populações do campo, cujas 
trajetórias educacionais continuam condicio-
nadas por desigualdades regionais, ausência 
de políticas públicas eficazes e limitações de 
infraestrutura educacional16. Perfil sociode-
mográfico semelhante foi identificado em 
estudo sobre os impactos de empreendimen-
tos eólicos no estado do Ceará, que apontou 
predominância de população masculina com 
baixa escolaridade, evidenciando a tendência 
de instalação desses projetos em comunidades 
socialmente vulneráveis17.

Esse cenário pode ser interpretado, à luz da 
literatura, como inserido na lógica do racismo 
ambiental, que, de acordo com Herculano18, 
designa processos de injustiça social e am-
biental que recaem de maneira despropor-
cional sobre populações negras, indígenas e 
comunidades tradicionais. Nessa perspectiva 
teórica, o racismo opera por meio da invisi-
bilização socioterritorial, traduzindo os terri-
tórios historicamente ocupados como ‘vazios 
demográficos’ ou ‘espaços improdutivos’, o 
que contribui para legitimar sua apropriação 
para fins de exploração econômica sob uma 
lógica extrativista, ainda que travestida de 
sustentabilidade ambiental. Assim, a insta-
lação de empreendimentos eólicos em tais 
territórios pode ser compreendida, no plano 
interpretativo, como uma reatualização de 
dinâmicas coloniais e capitalistas, nas quais a 
lógica de acumulação tende a se sobrepor aos 

direitos coletivos, às práticas socioculturais 
e às estratégias de reprodução da vida desses 
grupos18,19.

Vulnerabilizações social, econômica 
e ambiental

Do ponto de vista econômico, observou-se que 
48,5% das famílias sobreviviam com menos de 
um salário mínimo mensal. A agricultura de 
subsistência, centrada no cultivo de feijão e 
milho, caracterizava 90,1% das famílias. Com 
relação ao destino do plantio, 84,8% relataram 
não alcançar níveis de produção suficientes 
para comercialização, dependendo quase in-
tegralmente da produção para autoconsumo 
(tabela 2).

É fundamental destacar que 87,9% das famí-
lias não possuíam torres eólicas em suas pro-
priedades (tabela 2) e, portanto, não recebem 
qualquer forma de compensação financeira, 
ainda que estejam submetidas diretamente 
aos impactos gerados pela proximidade dos 
aerogeradores, como ruído, vibração, modi-
ficações microclimáticas, restrições ao uso 
do território e ruptura de dinâmicas socio-
culturais. Esse padrão reflete uma lógica de 
apropriação desigual dos territórios, na qual os 
custos ambientais e sociais são coletivamente 
distribuídos, enquanto os benefícios econô-
micos são concentrados em poucos atores, 
geralmente externos à comunidade20. 

Tabela 2. Características domiciliares da comunidade de Sobradinho, Caetés, Pernambuco, 2023

Características n (33) %

Renda familiar 

Até 1 SM 16 48,5

De 1 a 2 SM 16 48,5

Maior que 2 SM 1 3,0

Agricultor(a)

Sim 30 90,1

Não 3 9,9
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Tabela 2. Características domiciliares da comunidade de Sobradinho, Caetés, Pernambuco, 2023

Características n (33) %

Destino do plantio

Consumo próprio 28 84,8

Comercialização 5 15,2

Tempo de moradia na comunidade

< 10 anos 8 24,2

11-20 anos 16 48,5

21-30 anos 3 9,1

> 30 anos 6 18,2

Possui torre na propriedade

Sim 4 12,1

Não 29 87,9

Fonte: elaboração própria.

SM = Salário Mínimo.

Esses achados são consistentes com a lite-
ratura crítica sobre transição energética no Sul 
Global, a qual denuncia que, sob o discurso da 
sustentabilidade, frequentemente se reprodu-
zem práticas neocoloniais de espoliação dos 
territórios e aprofundamento das desigualdades 
socioambientais21. A implantação de empre-
endimentos eólicos, longe de ser um processo 
neutro, redefine a ecologia política local, alte-
rando práticas produtivas, saberes, relações 
comunitárias e formas de pertencimento.

Observou-se que as distâncias entre as 
torres eólicas e as residências da comunida-
de variaram de 140 a 900 metros, com média 
de 411 metros. Esse dado é particularmente 
relevante, uma vez que estudos internacionais, 
como o realizado no Canadá, identificaram 
uma correlação significativa entre a proximi-
dade residencial de turbinas eólicas, o nível de 
incômodo percebido e a piora na qualidade de 
vida relacionada com a saúde22. Esses achados 
corroboram os relatos da comunidade estudada, 
indicando que a variável distância constitui um 
determinante crítico na magnitude dos impac-
tos sobre o bem-estar das populações expostas.

A instalação de torres eólicas gerou diversos 
impactos socioambientais nas comunidades 
agrícolas, evidenciando mudanças nas práticas 

produtivas locais. Observou-se que 63,6% das 
famílias relataram alterações em suas ativida-
des agrícolas (tabela 3), mencionando redução 
na produção e indicando queda na renda fami-
liar. Tais achados estão em consonância com 
um estudo realizado no semiárido nordestino, 
em 2021, que também observou uma dimi-
nuição nos índices pluviométricos da região, 
provavelmente exacerbada pelo desmatamen-
to decorrente da implementação dos parques 
eólicos23. Assim, os impactos sobre a produção 
agrícola não podem ser dissociados das múlti-
plas pressões ambientais, incluindo não apenas 
as mudanças climáticas, mas também os efeitos 
locais da expansão da infraestrutura energética.

Além disso, 60,6% das famílias relataram 
alterações comportamentais em seus animais 
(tabela 3). Os principais relatos foram: maior 
agitação ou medo nos animais e redução 
na procriação. Esses dados dialogam dire-
tamente com os resultados apresentados 
por Nunes e colaboradores, que, por meio 
de Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) 
em comunidades rurais vizinhas, também 
registraram mudanças comportamentais e 
produtivas no gado, associadas à proximida-
de das turbinas eólicas e à emissão contínua 
de ruídos e vibrações24.
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Tabela 3. Mudanças na plantação, criação e qualidade da água na comunidade de Sobradinho, Caetés, Pernambuco, 2023

Características n (33) %

Percebe mudança na agricultura    

Sim 21 63,6

Não 12 36,4

Percebe mudança no comportamento animal

Sim 20 60,6

Não 13 39,4

Percebe mudança na água

Sim 18 54,5

Não 15 45,5

Fonte: elaboração própria.

As fragilidades no acesso e na qualidade da 
água emergem como um dos aspectos mais 
críticos da vulnerabilização socioambiental. 
No território, a maioria das famílias depende 
essencialmente da água da chuva e do forne-
cimento de água potável por carros-pipa para 
abastecimento. Tal cenário de insegurança 
hídrica é agravado pela instalação dos empre-
endimentos, cujos processos de construção e 
operação demandam volumes significativos 
de água, impactando diretamente a disponi-
bilidade hídrica local25.

No que tange à qualidade da água, 54,4% 
das famílias relataram alterações perceptíveis 
(tabela 3), sobretudo mudanças na cor, presen-
ça de resíduos sólidos (descritos como um ‘pó 
branco’) e, em menor quantidade, alterações 
no sabor e episódios de coceira após o uso 
da água para higiene pessoal. Essas percep-
ções da comunidade encontram respaldo em 
estudos como o de Gomes e colaboradores, 
que demonstraram que a instalação de parques 
eólicos no litoral cearense promoveu a degra-
dação dos aquíferos locais26. Esse processo 
está ligado à intensa movimentação do solo, à 
impermeabilização de áreas e à introdução de 
contaminantes durante as fases de instalação 
e manutenção das turbinas, o que contribui 
para a contaminação da água subterrânea, 

com impactos diretos na saúde pública e na 
segurança hídrica das populações afetadas.

Esse quadro corrobora a literatura crítica 
sobre os efeitos socioambientais de grandes 
empreendimentos energéticos, especialmen-
te quando inseridos em territórios ocupados 
por populações tradicionais e agricultores 
familiares18,19. Evidencia-se, assim, a mate-
rialização do racismo ambiental, entendido 
como a imposição desproporcional dos riscos e 
impactos ambientais sobre populações negras, 
camponesas e periféricas, que historicamente 
enfrentam processos de invisibilização, espo-
liação territorial e negação de direitos.

Aspectos relacionados à saúde

Os dados evidenciam impactos expressivos 
sobre a saúde da população residente no 
entorno do complexo eólico, com destaque 
para os distúrbios do sono e o adoecimento 
mental (tabela 4). Verificou-se que 57,6% das 
pessoas relataram dificuldades para dormir, 
sendo que 36,3% avaliaram a qualidade do 
sono como ruim ou péssima. Ademais, 39,4% 
das famílias referiram uso regular de medica-
mentos para indução do sono, configurando 
um quadro de privação crônica de descanso 
reparador.
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Tabela 4. Características de saúde dos camponeses da comunidade de Sobradinho, Caetés, Pernambuco, 2023

Variável n (105) %

Dificuldade para dormir    

Sim 60 57,1

Não 45 42,9

Avaliação da qualidade do sono

Ótimo 5 4,8

Bom 21 20,0

Regular 41 39,0

Ruim 17 16,2

Péssimo 21 20,0

Uso de medicação para dormir

Sim 41 39,0

Não 64 61,0

Algum sintoma de doença mental

Sim 66 62,9

Não 39 37,1

Morador com doença crônica não transmissível

Sim 67 63,8

Não 38 36,2

Uso de medicação contínua

Sim 73 69,5

Não 32 30,5

Percebe perda da acuidade auditiva

Sim 57 54,3

Não 48 45,7

Prática de atividade física

Sim 67 63,8

Não 38 36,2

Fonte: elaboração própria.

Um estudo realizado em Maine, Estados 
Unidos da América, constatou que indivíduos 
que residiam a até 1,4 km das torres eólicas apre-
sentaram pior qualidade de sono em comparação 
com aqueles que viviam a distâncias maiores, 
entre 3,3 e 6,6 km. Esse achado reforça a ideia 
de que a proximidade das torres é um fator de-
terminante nos impactos sobre a qualidade de 
vida das populações locais27. Outros estudos 
também têm evidenciado os efeitos negativos do 
ruído gerado pelas eólicas, incluindo irritação, 
distúrbios no sono e prejuízos à saúde geral28–30.

Um dos achados mais preocupantes desta 
pesquisa foi a quantidade de pessoas com sin-
tomas relacionados ao adoecimento mental. 
Verificou-se que 63,6% das famílias relataram 
a presença de ao menos um membro com 
sinais de sofrimento psíquico, sendo os sinais 
e sintomas mais frequentes: estresse (71%), 
irritabilidade (52%), tristeza (33%), ansiedade 
(29%) e cansaço (29%). Esses dados apontam 
para uma realidade alarmante e indicam que 
os impactos das usinas eólicas extrapolam 
as dimensões econômicas e ambientais, 
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atingindo diretamente a saúde mental das 
populações do entorno.

Estudo realizado também no município de 
Caetés já havia registrado um aumento dos 
casos de adoecimento mental, com maiores 
índices entre as mulheres, mostrando que é 
uma das principais questões a serem abordadas 
nessa problemática31,32. É importante frisar 
que se trata de uma comunidade rural, na qual 
se espera que esse adoecimento seja menor 
que na população brasileira geral. De acordo 
com a revisão sistemática realizada por Santos 
e Siqueira, entre 1997 e 2009, a prevalência 
de Transtornos Mentais Comuns (TMC) na 
população brasileira variou de 20% a 56%. Os 
dados indicaram que esses transtornos afetam 
principalmente mulheres e trabalhadores33. Já 
um estudo transversal, realizado por Silva e 
colaboradores, com 162 residentes de assenta-
mento localizado na região Centro-Oeste, iden-
tificou uma prevalência de TMC de 24,1%34.

Os elevados índices de sintomas relaciona-
dos com o adoecimento mental observados na 
comunidade de Caetés parecem estar interli-
gados a outras condições de saúde igualmente 
preocupantes. No que se refere às Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), 63,6% 
das famílias entrevistadas relataram ter pelo 
menos um membro com essa condição, sendo 
a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) a 
mais frequente, presente em 52% dos casos. 
Observa-se, assim, uma sobreposição entre 
os aspectos físicos e psicológicos no contexto 
estudado, uma vez que as DCNT apresentam 
estreita relação com os sinais e sintomas pre-
viamente mencionados de sofrimento mental.

Fatores como a privação de sono e o estresse 
crônico, relatados pelos camponeses da região, 
podem atuar como agravantes tanto para o 
desenvolvimento de transtornos mentais 
quanto para o surgimento de novas DCNT e/
ou descontrole de condições crônicas já exis-
tentes. A convivência contínua e prolongada 
com os ruídos de baixa frequência, infrassons, 
vibrações mecânicas e a presença visual dos 
aerogeradores (a noite com a forte presen-
ça das luzes piscando em seu topo) têm sido 

associados a distúrbios do sono em populações 
vizinhas aos empreendimentos34,35.

Estudos mostram que a privação do sono 
por um tempo prolongado pode levar ao de-
senvolvimento de problemas de saúde, como 
HAS, doenças cardiovasculares, diabetes tipo 
2, obesidade e problemas relacionados com 
a saúde mental, como ansiedade e depres-
são36,37. Quando essa privação de sono acon-
tece por fatores que as pessoas não conseguem 
controlar – o que ocorre, nesse caso, devido 
à presença dos aerogeradores –, a sensação 
de impotência tende a aumentar a resposta 
ao estresse, levando, consequentemente, aos 
impactos na saúde mental e física das pessoas 
que vivem nessa situação38.

Adicionalmente, a privação de sono imposta 
por fatores ambientais sobre os quais os indi-
víduos não têm controle, como o ruído gerado 
pelos aerogeradores, intensifica a sensação 
de impotência, agravando ainda mais a res-
posta ao estresse e contribuindo para o ciclo 
de adoecimento físico e mental37. Nesse con-
texto, estudos apontam que a interrupção dos 
ciclos de sono profundo e REM (Rapid Eye 
Movement), fundamentais para os proces-
sos de restauração neural, endócrina e imu-
nológica, conduz a estados persistentes de 
fadiga, irritabilidade e redução da capacidade 
adaptativa, favorecendo o desenvolvimento de 
enfermidades crônicas39.

Corroborando esse quadro, 69,7% das famí-
lias relataram uso contínuo de medicamentos, 
especialmente para controle de hipertensão, 
diabetes, insônia e distúrbios emocionais. 
Muitos moradores associaram o início ou 
agravamento desses quadros à instalação das 
torres eólicas, evidenciando que os impactos 
transcendem as esferas ambiental e econômi-
ca, repercutindo diretamente na saúde e na 
qualidade de vida da população local.

Não obstante, observa-se também a adoção 
de estratégias comunitárias de enfrentamento 
e autocuidado. Cerca de 63% das famílias afir-
maram praticar atividades físicas regularmen-
te, sendo que 36,4% realizam essas atividades 
diariamente. Quanto ao lazer, os moradores 
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têm reportado engajamento em atividades 
recreativas, destacando-se assistir à televi-
são, participação em jogos de futebol, com 
forte presença de times amadores femininos 
e masculinos, e envolvimento em atividades 
religiosas. Tais práticas configuram impor-
tantes recursos de resiliência psicossocial, 
contribuindo para a mitigação dos impactos 
sobre a saúde mental, conforme também re-
latado em estudos prévios40,41.

Um dado adicional de extrema relevância 
refere-se aos relatos de perda de acuidade au-
ditiva: 54,5% das famílias mencionaram per-
cepção de diminuição da capacidade auditiva 
após a instalação das torres eólicas. Esse achado, 
embora ainda careça de confirmação por meio de 
exames audiométricos específicos, sugere uma 
possível associação com a exposição prolongada 
ao ruído de baixa frequência, sendo, portanto, 
tema prioritário para investigações futuras.

A análise das características sociodemo-
gráficas e de saúde segundo a presença de 

dificuldade para dormir (tabela 5) revelou 
associações estatisticamente significativas. 
Observou-se maior proporção de relatos de 
dificuldade para dormir entre indivíduos 
em faixas etárias mais avançadas (valor-p 
= 0,02), especialmente entre aqueles com 
71-80 e 81-90 anos. Contudo, a distribuição 
da dificuldade para dormir não apresentou 
um padrão linear entre as faixas etárias, uma 
vez que proporções semelhantes foram ob-
servadas entre adultos jovens e que, na faixa 
de 41-50 anos, predominou a ausência do 
problema. Tal achado sugere que a ocor-
rência de distúrbios do sono não se explica 
exclusivamente pela idade cronológica, mas 
também por condições contextuais, modos 
de vida e estratégias de adaptação, reforçan-
do a necessidade de análises que considerem 
os determinantes sociais e ambientais da 
saúde no entendimento dos impactos dos 
empreendimentos eólicos sobre o bem-estar 
da população.

Tabela 5. Cruzamento entre as variáveis referentes às características sociodemográficas e de saúde dos camponeses e se 
eles tinham dificuldade para dormir, comunidade de Sobradinho, Caetés, Pernambuco, 2023

Variável

Dificuldade para dormir

Valor-p

Não Sim

n (45) % n (60) %

Faixa etária 0,02

0-10 12 26,7 1 1,7

11-20 5 11,1 9 15,0

21-30 7 15,6 10 16,7

31-40 4 8,9 7 11,7

41-50 7 15,6 8 13,3

51-60 6 13,3 11 18,3

61-70 2 4,4 4 6,7

71-80 1 2,2 6 10,0

81-90 1 2,2 4 6,7

Sexo 0,84

Masculino 27 60,0 34 56,7

Feminino 18 40,0 26 43,3

Raça/cor 0,97

Branca 13 28,9 15 25,0

Preta 4 8,9 5 8,3
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Tabela 5. Cruzamento entre as variáveis referentes às características sociodemográficas e de saúde dos camponeses e se 
eles tinham dificuldade para dormir, comunidade de Sobradinho, Caetés, Pernambuco, 2023

Variável

Dificuldade para dormir

Valor-p

Não Sim

n (45) % n (60) %

Parda 28 62,2 39 65,0

Amarela 0 0,0 1 1,7

Escolaridade 0,48

Não alfabetizado 6 15,8 13 21,7

Ensino fundamental incompleto 25 65,8 36 60,0

Ensino fundamental completo/médio incompleto 5 13,2 4 6,7

Ensino médio completo ou mais 2 5,3 7 11,7

Avaliação da qualidade do sono 0,00

Péssimo 0 0,0 21 35,0

Ruim 8 17,8 9 15,0

Regular 19 42,2 22 36,7

Bom 13 28,9 8 13,3

Ótimo 5 11,1 0 0,0

Uso de medicação para dormir 0,07

Não 32 71,1 32 53,3

Sim 13 28,9 28 46,7

Algum sintoma de doença mental 0,11

Não 22 48,9 19 31,7

Sim 23 51,1 41 68,3

Morador com DCNT 0,01

Não 23 51,1 15 25,0

Sim 22 48,9 45 75,0

Percebe perda de acuidade auditiva 0,17

Não 24 53,3 23 38,3

Sim 21 46,7 37 61,7

Prática de atividade física 0,31

Não 19 42,2 19 31,7

Sim 26 57,8 41 68,3  

Fonte: elaboração própria.

Observou-se associação estatisticamente 
significativa entre a dificuldade para dormir 
e a avaliação da qualidade do sono (valor-p < 
0,001), evidenciando coerência interna entre 
o desfecho investigado e a percepção subjetiva 
dos indivíduos. Entre aqueles que relataram di-
ficuldade para dormir, predominam avaliações 
negativas da qualidade do sono, especialmente 

nas categorias ‘péssimo’ e ‘regular’, enquanto, 
entre os que não referiram essa dificuldade, 
prevaleceram as avaliações ‘bom’ e ‘ótimo’. 
Esse achado reforça a consistência do autor-
relato como indicador válido de comprome-
timento do sono e sugere que a privação ou 
fragmentação do descanso noturno constitui 
uma experiência recorrente e reconhecida 
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pelos próprios sujeitos. No contexto investi-
gado, tal padrão pode estar relacionado com 
a exposição contínua a fatores ambientais es-
tressores, como ruídos e vibrações associados 
aos empreendimentos eólicos, que interferem 
nos ciclos do sono e repercutem negativamente 
na qualidade de vida.

Identificou-se associação estatisticamente 
significativa entre a dificuldade para dormir e 
a presença de morador com DCNT no domi-
cílio (valor-p = 0,01), indicando maior ocor-
rência do problema em contextos familiares 
marcados pelo adoecimento crônico. Entre 
os indivíduos que conviviam com DCNT no 
domicílio, observou-se elevada proporção de 
relatos de dificuldade para dormir, enquanto, 
entre aqueles sem essa condição, predominou 
a ausência do agravo. Esse achado sugere que 
o cuidado cotidiano, as preocupações recor-
rentes e as demandas emocionais associadas 
ao manejo de doenças crônicas no âmbito 
familiar podem atuar como fatores adicionais 
de estresse, contribuindo para a fragmentação 
do sono e para o desgaste físico e psíquico. 
No território estudado, tal relação reforça 
a compreensão de que os distúrbios do sono 
não se restringem a fatores individuais, mas 
são influenciados por dinâmicas familiares e 
sociais que intensificam processos de vulnera-
bilização em contextos já expostos a impactos 
socioambientais.

Considerações finais

Os resultados deste estudo indicam que a im-
plantação e a operacionalização de empreen-
dimentos eólicos no território investigado têm 
gerado processos de vulnerabilização socio-
ambiental, com repercussões relevantes sobre 
a saúde física, mental e social da população 
local. Destacam-se os distúrbios do sono, o 
sofrimento psíquico, o uso contínuo de me-
dicamentos e a elevada ocorrência de DCNT, 
associados à exposição prolongada a ruídos, 
infrassons, vibrações mecânicas e impactos 
visuais dos aerogeradores.

Os achados do estudo indicam que a dificul-
dade para dormir se associa a marcadores de 
vulnerabilidade sociodemográfica e de saúde, 
destacando-se a maior ocorrência entre in-
divíduos em faixas etárias mais avançadas, 
a percepção negativa da qualidade do sono 
e a presença de DCNT no domicílio, o que 
evidencia a influência do curso de vida e do 
contexto familiar de adoecimento sobre os 
agravos relacionados ao sono. Embora prá-
ticas como atividade física e participação 
em atividades culturais, religiosas e de lazer 
tenham sido identificadas como estratégias de 
enfrentamento mobilizadas pela comunidade, 
tais dimensões não apresentaram associação 
estatisticamente significativa com a dificulda-
de para dormir, devendo ser compreendidas 
como recursos sociais e simbólicos de pro-
teção, e não como determinantes diretos do 
desfecho analisado.

Esses achados reforçam que a transição 
energética, quando conduzida sem a devida 
consideração das especificidades territoriais 
e sociais, pode reproduzir desigualdades his-
tóricas e aprofundar iniquidades em saúde, 
especialmente em comunidades rurais e popu-
lações socialmente vulnerabilizadas. Do ponto 
de vista da saúde coletiva, o estudo evidencia a 
necessidade de incorporar a avaliação dos im-
pactos à saúde nos processos de licenciamento 
ambiental, superando abordagens restritas ao 
componente ambiental e incorporando análi-
ses socioambientais integradas.

O tamanho reduzido da amostra constitui 
uma limitação do estudo, pois restringe seu 
poder analítico e a possibilidade de generali-
zações para outros contextos, cujos achados 
devem ser compreendidos de forma contex-
tualizada ao território investigado. 

Outra limitação refere-se à seleção dos 
participantes, condicionada à presença dos 
moradores no domicílio no momento da coleta, 
o que pode introduzir viés de seleção, uma vez 
que residências fechadas durante as visitas não 
puderam ser incluídas no estudo. Essa condi-
ção pode resultar em falha de representação 
de determinados perfis populacionais, como 
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pessoas que permanecem fora do domicílio por 
longos períodos em razão do trabalho, compro-
metendo a heterogeneidade da amostra. A isso, 
soma-se a ausência de instrumentos clínicos 
padronizados para a avaliação da saúde mental, 
visto que os dados se baseiam em autorrelato, 
o que pode gerar viés de informação.

Tais limitações não invalidam o estudo, mas 
indicam a necessidade de pesquisas futuras 
com amostras ampliadas, uso de instrumen-
tos validados e avaliações clínicas objetivas, 
de modo a aprofundar a compreensão dos 
impactos dos empreendimentos eólicos sobre 
a saúde das populações do entorno, especial-
mente no que se refere aos efeitos dos ruídos 
de baixa frequência e das transformações so-
cioambientais decorrentes dos parques eólicos, 
especialmente em territórios rurais. 

Recomenda-se, ainda o aprofundamento das 
análises sobre os impactos na saúde auditiva, 
mental e cardiovascular, bem como sobre os 
efeitos de longo prazo na qualidade de vida 
dessas populações. 

O desenvolvimento de matrizes energéticas 
sustentáveis precisa, portanto, estar alinhado 

não apenas aos princípios da preservação am-
biental, mas também aos direitos humanos, à 
justiça social e à promoção da saúde coletiva, 
garantindo que a expansão das energias re-
nováveis ocorra de forma socialmente justa 
e sanitariamente responsável.
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